
EDITAL
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAL – PI, torna público para o conhecimento dos
interessados, q
e fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de o
tras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma 1L1TRÔNICA mediante as
condições estabelecidas neste 1dital.

PARTE ESPECÍFICA
ÓRGÃO

GERENCIADOR Secretaria M
nicipal de Administração

OBJETO
CONTRATAÇÃO D1 1MPR1SA PARA PR1STAÇÃO D1 S1RVIÇO
D1 PAVIM1NTAÇÃO D1 VIAS PÚBLICAS 1M PARAL1L1PÍP1DO
NO M?NICÍPIO D1 COCAL (PI).

VALOR TOTAL
ESTIMADO

R$ 10.576.439,39 ( dez milhões q
inhentos e setenta e seis mil
q
atrocentos e trinta e nove reais e trinta e nove centavos).

LOCAL
PORTAL ?TILIZADO: Portal de Compras de Cocal-PI
1ND1R1ÇO DO PORTAL: https://www.prefeit
racocallicitacoes.com.br/
DATA: 16 de maio de 2025
HORÁRIO: 09:00H (HORÁRIO D1 BRASÍLIA/DF)

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO
CRITÉRIO DE
JULGAMENTO M1NOR PR1ÇO

FORMA DE
ADJUDICAÇÃO GLOBAL

MODO DE DISPUTA AB1RTO
INTERVALO ENTRE

OS LANCES R$ 1.000,00
REGIME DE
EXECUÇÃO 1MPR1ITADA POR PR1ÇO GLOBAL

EXIGÊNCIA DE
VISITA TÉCNICA SIM

APRESENTAÇÃO DE
AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE
GARANTIA DE

PROPOSTA
SIM (1%)

EXIGÊNCIA DE
GARANTIA DE
CONTRATO

NÃO

PERMITE
PARTICIPAÇÃO DE NÃO

https://www.prefeituracocallicitacoes.com.br/home.jsf?windowId=d44


CONSÓRCIO
HAVERÁ INVERSÃO

A FASE DE
HABILITAÇÃO?

NÃO

PRAZO DE
VALIDADE DA

PROPOSTA
90 (NOV1NTA) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Itens/Lotes destinados
a participação
exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo
valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais)? (Art. 48, I,
Lei Complementar nº
123/2006)

NÃO

Itens/Lotes com
reserva de cotas
destinados a
participação
exclusivamente para
MEI/ME/EPP? (Art.
48, III, Lei
Complementar nº
123/06)

NÃO

Prioridade de
contratação para
MEI/ME/EPP sediadas
local ou regionalmente,
até o limite de 10%
(dez por cento) do
melhor preço válido?
(Art. 48, §3º, Lei
Complementar nº
123/06)

NÃO

JOÃO PAULOMAGALHÃES PEREIRA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO COCAL-PI



PARTE GERAL

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS
EM PARALELEPÍPEDO NO MUNICÍPIO DE COCAL (PI), conforme condições, q
antidades e
exigências estabelecidas neste 1dital e se
s anexos.

1.2. O critério de j
lgamento adotado será o menor preço POR VALOR GLOBAL, considerado o menor
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências
contidas neste 1dital e se
s Anexos q
anto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo:
S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1 1NG1NHARIA – T1SO?RO
- Fonte de Rec
rso = 1.500.0000 – Rec
rsos não vinc
lados de impostos;
- Código de Aplicação = 999.000 – Geral;
- ?nidade Orçamentária = 02.10.00 – S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1
1NG1NHARIA;
- Programa de Trabalho = 15.452.0043.2350.0000 – Man
tenção e Conservação
de Vias ?rbanas;
- 1lemento de Despesa = 3.3.90.39 – O?TROS S1RVIÇOS D1 T1RC1IROS –
P1SSOA J?RÍDICA.

S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1 1NG1NHARIA – T1SO?RO
- Fonte de Rec
rso = 1.500.0000 – Rec
rsos não vinc
lados de impostos;
- Código de Aplicação = 999.000 – Geral;
- ?nidade Orçamentária = 02.10.00 – S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1
1NG1NHARIA;
- Programa de Trabalho = 15.451.0040.1320.0000 – Constr
ção e rec
peração de
calçamento;
- 1lemento de Despesa = 3.3.90.39 – O?TROS S1RVIÇOS D1 T1RC1IROS –
P1SSOA J?RÍDICA.

S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1 1NG1NHARIA – T1SO?RO
- Fonte de Rec
rso = 1.500.0000 – Rec
rsos não vinc
lados de impostos;
- Código de Aplicação = 999.000 – Geral;
- ?nidade Orçamentária = 02.10.00 – S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1
1NG1NHARIA;
- Programa de Trabalho = 15.451.0040.2050.0000 – Man
tenção do Setor de
Obras;
- 1lemento de Despesa = 3.3.90.39 – O?TROS S1RVIÇOS D1 T1RC1IROS –
P1SSOA J?RÍDICA.
S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1 1NG1NHARIA – T1SO?RO
- Fonte de Rec
rso = 1.500.0000 – Rec
rsos não vinc
lados de impostos;
- Código de Aplicação = 999.000 – Geral;



- ?nidade Orçamentária = 02.10.00 – S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1
1NG1NHARIA;
- Programa de Trabalho = 15.451.0040.1320.0000 – Constr
ção e rec
peração de
calçamento;
- 1lemento de Despesa = 4.4.90.51 – OBRAS 1 INSTALAÇÕ1S.
S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1 1NG1NHARIA – T1SO?RO
- Fonte de Rec
rso = 1.700.0000 – O
tras Transferências de Convênios o

Instr
mentos Congêneres da ?nião;
- Código de Aplicação = 999.000 – Geral;
- ?nidade Orçamentária = 02.10.00 – S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1
1NG1NHARIA;
- Programa de Trabalho = 15.451.0040.1320.0000 – Constr
ção e rec
peração de
calçamento;
- 1lemento de Despesa = 4.4.90.51 – OBRAS 1 INSTALAÇÕ1S.
S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1 1NG1NHARIA – T1SO?RO
- Fonte de Rec
rso = 1.700.0000 – O
tras Transferências de Convênios o

Instr
mentos Congêneres da ?nião;
- Código de Aplicação = 999.000 – Geral;
- ?nidade Orçamentária = 02.10.00 – S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1
1NG1NHARIA;
- Programa de Trabalho = 15.451.0040.1321.0000 – Constr
ção, Reforma e
Ampliação de Pavimentação Asfáltica 1 calçamento;
- 1lemento de Despesa = 4.4.90.51 – OBRAS 1 INSTALAÇÕ1S.
S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1 1NG1NHARIA – T1SO?RO
- Fonte de Rec
rso = 1.500.0000 – Rec
rsos não vinc
lados de impostos;
- Código de Aplicação = 999.000 – Geral;
- ?nidade Orçamentária = 02.10.00 – S1CR1TARIA M?NICIPAL D1 OBRAS 1
1NG1NHARIA;
- Programa de Trabalho = 15.451.0040.2050.0000 – Man
tenção do Setor de
Obras;
- 1lemento de Despesa = 4.4.90.51 – OBRAS 1 INSTALAÇÕ1S.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS DE COCAL q
e
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em s
a FORMA
1L1TRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras de Cocal-PI, no sítio
HTTPS://WWW.PR1F1IT?RACOCALLICITACO1S.COM.BR/H ;
3.3. O credenciamento j
nto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante o
 de se

representante legal e a pres
nção de s
a capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se excl
siva e formalmente pelas transações efet
adas em se
 nome, ass
me
como firmes e verdadeiras s
as propostas e se
s lances, incl
sive os atos praticados diretamente o
 por se

representante, excl
ída a responsabilidade do provedor do sistema o
 do órgão o
 entidade promotora da
licitação por event
ais danos decorrentes de 
so indevido das credenciais de acesso, ainda q
e por terceiros.

https://www.prefeituracocallicitacoes.com.br/home.jsf?windowId=d58


3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos se
s dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS DECOCAL – PI e mantê-los at
alizados j
nto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção o
 à alteração dos registros tão logo identifiq
e incorreção o
 aq
eles se
tornem desat
alizados.

3.5.1. A não observância do disposto no s
bitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA.

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados c
jo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e q
e estejam com Credenciamento reg
lar no PORTAL DE COMPRAS DE COCAL-PI.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de peq
eno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individ
al
- M1I, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Q
e não atendam às condições deste 1dital e se
(s) anexo(s);

4.3.3. 1strangeiros q
e não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa o
 j
dicialmente;

4.3.4. Q
e se enq
adrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;

4.3.5. Q
e estejam sob falência, conc
rso de credores, concordata o
 em processo de dissol
ção o

liq
idação;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, at
ando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TC?-Plenário).

4.4. A pessoa j
rídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº
14.133/2021.

4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” o
 “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seg
intes declarações:

4.5.1. Q
e c
mpre os req
isitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta
a 
s
fr
ir do tratamento favorecido estabelecido em se
s arts. 42 a 49 e q
e não celebro
 contratos com a
Administração Pública c
jos valores extrapolem a receita br
ta máxima admitida para fins de enq
adramento
como empresa de peq
eno porte;

4.5.1.1. Nos itens excl
sivos para participação de microempresas e empresas de peq
eno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseg
imento no certame;

4.5.1.2. Nos itens em q
e a participação não for excl
siva para microempresas e empresas de peq
eno
porte, a assinalação do campo “não” apenas prod
zirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento



favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo q
e microempresa, empresa de peq
eno
porte.

4.5.2. Q
e está ciente e concorda com as condições contidas no 1dital e se
s anexos;

4.5.3. Q
e c
mpre os req
isitos para a habilitação definidos no 1dital e q
e a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Q
e inexistem fatos impeditivos para s
a habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.5.5. Q
e não emprega menor de 18 anos em trabalho not
rno, perigoso o
 insal
bre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constit
ição Federal de 1998;

4.5.6. Q
e a proposta foi elaborada de forma independente;

4.5.7. Q
e não poss
i, em s
a cadeia prod
tiva, empregados exec
tando trabalho degradante o
 forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constit
ição Federal;

4.5.8. Q
e c
mpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência o
 para reabilitado
da Previdência Social e q
e atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao c
mprimento de q
alq
er condição s
jeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste 1dital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação s
cederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
j
lgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, a proposta com em papel timbrado
devidamente assinada e acompanhada da garantia, até a data e o horário estabelecidos para abert
ra da
sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, sim
ltaneamente os doc
mentos de
habilitação e a proposta com o preço o
 o percent
al de desconto, observado o disposto nos itens deste
1dital.

5.3.1.A proposta deverá apresentar:
5.3.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do projeto,

devidamente assinada pelos responsáveis técnicos e legais da empresa.



5.3.3. Valor 
nitário e total para cada item o
 lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

5.3.4.Ocorrendo divergência entre os preços 
nitários e o preço total, prevalecerão os primeiros;

5.3.5. Marca/Fabricante de cada item ofertado, em se tratando de fornecimento;

5.3.6. O prazo de validade deverá constar na proposta e não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de s
a apresentação.

5.3.7. Redação em líng
a port
g
esa, com data e local, digitada, em 
ma via, sem emendas, ras
ras,
entrelinhas o
 ressalvas, devendo ser identificada e assinada mediante 
tilização de certificado digital
emitido em âmbito da Infraestr
t
ra de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

5.3.7.1. 1m caso de impossibilidade técnica, os doc
mentos poderão ser prod
zidos
em papel, devendo ser a última folha assinada de próprio p
nho, as demais r
bricadas
pelo licitante o
 se
 representante legal, devendo a versão assinada ser digitalizada e
encaminhada.

5.3.8.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 1dital, sem conter
alternativas de preço o
 de q
alq
er o
tra condição q
e ind
za o j
lgamento a mais de 
m res
ltado,
sob pena de desclassificação.

5.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste 1dital e se
s Anexos, não sendo considerada aq
ela q
e
não corresponda às especificações ali contidas o
 q
e estabeleça vínc
lo à proposta de o
tro licitante.

5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, q
e:

5.5.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e se
s anexos, bem como de q
e a proposta
apresentada compreende a integralidade dos c
stos para atendimento dos direitos trabalhistas
asseg
rados na Constit
ição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de aj
stamento de cond
ta vigentes na data de s
a entrega em
definitivo e q
e c
mpre plenamente os req
isitos de habilitação definidos no instr
mento convocatório;

5.5.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho not
rno, perigoso o
 insal
bre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constit
ição;

5.5.3.não poss
i empregados exec
tando trabalho degradante o
 forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constit
ição Federal;

5.5.4.c
mpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em o
tras normas específicas.

5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
q
e c
mpre os req
isitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7. O fornecedor enq
adrado como microempresa, empresa de peq
eno porte o
 sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, q
e c
mpre os req
isitos estabelecidos
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
s
fr
ir do tratamento favorecido
estabelecido em se
s arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


5.7.1.no item excl
sivo para participação de microempresas e empresas de peq
eno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseg
imento no certame, para aq
ele item;

5.7.2.nos itens em q
e a participação não for excl
siva para microempresas e empresas de peq
eno porte, a
assinalação do campo “não” apenas prod
zirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo q
e microempresa, empresa de
peq
eno porte o
 sociedade cooperativa.

5.8. A falsidade da declaração de q
e trata os itens 5.5 o
 5.7 s
jeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste 1dital.

5.9. Os licitantes poderão retirar o
 s
bstit
ir a proposta o
, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de j
lgamento, os doc
mentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abert
ra da sessão pública.

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos doc
mentos de
habilitação pelo licitante, o q
e ocorrerá somente após os procedimentos de abert
ra da sessão pública e
da fase de envio de lances.

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os doc
mentos q
e compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.12. Desde q
e disponibilizada a f
ncionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o se
 valor final
mínimo o
 o se
 percent
al de desconto máximo q
ando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seg
intes regras:

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores o
 de percent
ais entre os lances, q
e
incidirá tanto em relação aos lances intermediários q
anto em relação ao lance q
e cobrir a melhor
oferta; e

5.12.2. os lances serão de envio a
tomático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de q
e trata o s
bitem acima.

5.13. O valor final mínimo o
 o percent
al de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor d
rante a fase de disp
ta, sendo vedado:

5.13.1. valor s
perior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, q
ando adotado o critério de
j
lgamento por menor preço; e

5.13.2. percent
al de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, q
ando
adotado o critério de j
lgamento por maior desconto.

5.14. O valor final mínimo o
 o percent
al de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.12
poss
irá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão o
 entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
d
rante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ôn
s decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração o
 de s
a desconexão.

5.16. O licitante deverá com
nicar imediatamente ao provedor do sistema q
alq
er acontecimento q
e possa
comprometer o sigilo o
 a seg
rança, para imediato bloq
eio de acesso.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O licitante enviará s
a proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seg
intes campos:

6.1.1. Valor 
nitário e total para cada item o
 lote de itens, em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência, indicando-se, entre o
tras, as seg
intes informações:

6.1.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas o
 sentenças normativas
q
e regem as categorias profissionais q
e exec
tarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Oc
pações – CBO;

6.1.2.2. Prod
tividade adotada e, se esta for diferente daq
ela 
tilizada pela Administração como
referência, o
 não estiver contida na faixa referencial de prod
tividade, mas admitida pelo ato
convocatório, a respectiva comprovação de exeq
ibilidade;

6.1.2.3. A estimativa de q
antidade de pessoal q
e será alocado na exec
ção contrat
al;

6.2. . Os licitantes poderão apresentar prod
tividades diferenciadas daq
ela estabelecida pela Administração
como referência, nos termos do item 6.1.2.2, desde q
e não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de prod
tividade, comprovem
a exeq
ibilidade da proposta.

6.3. Para efeito do s
bitem anterior, admite-se a adeq
ação técnica da metodologia empregada pela contratada,
visando asseg
rar a exec
ção do objeto, desde q
e mantidas as condições para a j
sta rem
neração do serviço.

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinc
lam a Contratada.

6.5. Nos valores propostos estarão incl
sos todos os c
stos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
trib
tários, comerciais e q
aisq
er o
tros q
e incidam direta o
 indiretamente na prestação dos serviços,
ap
rados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de C
stos e Formação de Preços, conforme anexo
deste 1dital.

6.6. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos c
stos da contratação, incl
sive aq
eles
estimados para as ocorrências de fatos geradores.

6.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos trib
tários. 1m caso de erro o
 cotação
incompatível com o regime trib
tário a q
e se s
bmete, serão adotadas as orientações a seg
ir:

6.7.1.cotação de percent
al menor q
e o adeq
ado: o percent
al será mantido d
rante toda a exec
ção
contrat
al;

6.7.2. cotação de percent
al maior q
e o adeq
ado: o excesso será s
primido, 
nilateralmente, da planilha e
haverá glosa, q
ando do pagamento, e/o
 red
ção, q
ando da repact
ação, para fins de total
ressarcimento do débito.

6.8. Se o regime trib
tário da empresa implicar o recolhimento de trib
tos em percent
ais variáveis, a cotação
adeq
ada será a q
e corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,



devendo o licitante o
 contratada apresentar ao Agente de Contratação o
 à fiscalização, a q
alq
er tempo,
comprovação da adeq
ação dos recolhimentos, para os fins do previsto no s
bitem anterior.

6.9. Independentemente do percent
al de trib
to inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos
na fonte os percent
ais estabelecidos na legislação vigente.

6.10. Na presente licitação, a Microempresa e a 1mpresa de Peq
eno Porte não poderão se beneficiar do
regime de trib
tação pelo Simples Nacional, visto q
e os serviços serão prestados com disponibilização de
trabalhadores em dedicação excl
siva de mão de obra, o q
e config
ra cessão de mão de obra para fins
trib
tários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

6.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do c
mprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o q
e dispõe o Termo de Referência, ass
mindo o proponente o compromisso de exec
tar
os serviços nos se
s termos, bem como de fornecer os materiais, eq
ipamentos, ferramentas e 
tensílios
necessários, em q
antidades e q
alidades adeq
adas à perfeita exec
ção contrat
al, promovendo, q
ando
req
erido, s
a s
bstit
ição.

6.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, q
anto na etapa de lances, serão de excl
siva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear q
alq
er alteração, sob alegação de erro,
omissão o
 q
alq
er o
tro pretexto.

6.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 DIAS, a contar da data de s
a apresentação.

6.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, q
ando participarem de licitações públicas;

6.15. O desc
mprimento das regras s
pramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seg
intes
conseq
ências: assinat
ra de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato c
mprimento da lei o

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prej
ízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de s
perfat
ramento por sobrepreço na exec
ção do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abert
ra da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste 1dital.

7.2. A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aq
elas q
e
não estejam em conformidade com os req
isitos estabelecidos neste 1dital, contenham vícios insanáveis o
 não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta q
e identifiq
e o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre f
ndamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o se
 j
lgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará a
tomaticamente as propostas classificadas, sendo q
e somente estas participarão da
fase de lances.



7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances excl
sivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do se
 recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preamb
lo deste 1dital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances s
cessivos, observando o horário fixado para abert
ra da sessão e as
regras estabelecidas no 1dital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto s
perior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disp
ta aberto, em q
e os licitantes
apresentarão lances públicos e s
cessivos, com prorrogações.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá d
ração de dez min
tos e, após isso, será prorrogada
a
tomaticamente pelo sistema q
ando ho
ver lance ofertado nos últimos dois min
tos do período de d
ração
da sessão pública.

7.10. A prorrogação a
tomática da etapa de lances, de q
e trata o item anterior, será de dois min
tos e ocorrerá
s
cessivamente sempre q
e ho
ver lances enviados nesse período de prorrogação, incl
sive no caso de lances
intermediários.

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
a
tomaticamente.

7.12. 1ncerrada a fase competitiva sem q
e haja a prorrogação a
tomática pelo sistema, poderá o Agente de
Contratação, assessorado pela eq
ipe de apoio, j
stificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consec
ção do melhor preço.

7.15. 1m caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os s
bitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Agente de Contratação.

7.16. Não serão aceitos dois o
 mais lances de mesmo valor, prevalecendo aq
ele q
e for recebido e registrado
primeiro.

7.17. D
rante o transc
rso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Q
ando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo s
perior a
dez min
tos, a sessão pública será s
spensa e terá reinício somente após com
nicação expressa do Agente de
Contratação aos participantes do certame, p
blicada no
HTTPS://WWW.PR1F1IT?RACOCALLICITACO1S.COM.BR/H, q
ando serão div
lgadas data e hora para a s
a
reabert
ra. 1 será reiniciada somente após decorridas vinte e q
atro horas da com
nicação do fato pelo Agente
de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
tilizado para div
lgação.

https://www.prefeituracocallicitacoes.com.br/home.jsf?windowId=d58


7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de s
a proposta.

7.21. 1m relação a itens não excl
sivos para participação de microempresas e empresas de peq
eno porte, 
ma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação a
tomática, j
nto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em col
na própria as microempresas e empresas de peq
eno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123/2006, reg
lamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de peq
eno porte q
e se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta o
 melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
ma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) min
tos
controlados pelo sistema, contados após a com
nicação a
tomática para tanto.

7.24. Caso a microempresa o
 a empresa de peq
eno porte melhor classificada desista o
 não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de peq
eno porte q
e se
encontrem naq
ele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no s
bitem anterior.

7.25. No caso de eq
ivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de peq
eno porte q
e
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos s
bitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para q
e se
identifiq
e aq
ela q
e primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Q
ando ho
ver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao prod
to estrangeiro,
o critério de desempate será aplicado excl
sivamente entre as propostas q
e fizerem j
s às margens de
preferência, conforme reg
lamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é 
tilizada como 
m dos critérios de classificação, de maneira
q
e só poderá haver empate entre propostas ig
ais (não seg
idas de lances), o
 entre lances finais da fase
fechada do modo de disp
ta aberto e fechado.

7.28. 1m caso de empate entre d
as o
 mais propostas, serão 
tilizados os seg
intes critérios de desempate,
nesta ordem:

7.28.1. disp
ta final, hipótese em q
e os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contín
o à classificação;

7.28.2. avaliação do desempenho contrat
al prévio dos licitantes;

7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de eq
idade entre homens e m
lheres no ambiente de
trabalho, conforme reg
lamento;

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle;

7.29. Persistindo o empate, será asseg
rada preferência, s
cessivamente, aos bens e serviços prod
zidos o

prestados por:



7.29.1. empresas estabelecidas no território do 1stado o
 do Distrito Federal do órgão o
 entidade da
Administração Pública estad
al o
 distrital licitante o
, no caso de licitação realizada por órgão o
 entidade
de M
nicípio, no território do 1stado em q
e este se localize;

7.29.2. empresas brasileiras;

7.29.3. empresas q
e invistam em pesq
isa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.29.4. empresas q
e comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

7.30. 1ncerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante q
e tenha apresentado o melhor preço, para q
e seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 1dital.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2. OAgente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado q
e, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adeq
ada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos doc
mentos, q
ando necessários à confirmação daq
eles exigidos neste 1dital.

7.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e j
lgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. 1ncerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro
l
gar q
anto à adeq
ação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estip
lado para
contratação neste 1dital e em se
s anexos.

8.2. A análise da exeq
ibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o a
xílio da Planilha de
C
stos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à s
a proposta final, conforme
anexo deste 1dital.

8.3. A inexeq
ibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de C
stos e Formação de Preços
não caracteriza motivo s
ficiente para a desclassificação da proposta, desde q
e não contrariem
exigências legais.

8.4. Será desclassificada a proposta q
e contiver vício insanável; q
e não obedecer às especificações técnicas
pormenorizadas no edital o
 apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.5. Será desclassificada a proposta o
 o lance vencedor, q
e apresentar preço final s
perior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TC? - Plenário), o
 q
e apresentar preço manifestamente inexeq
ível.

8.6. Considera-se inexeq
ível a proposta q
e apresente preços global o
 
nitários simbólicos, irrisórios o
 de
valor zero, incompatíveis com os preços dos serviços e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda q
e o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
q
ando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os q
ais ele
ren
ncie a parcela o
 à totalidade da rem
neração.

8.7. 1m contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exeq
ibilidade e
sobrepreço considerará o seg
inte:



8.7.1.Nos regimes de exec
ção por tarefa, empreitada por preço global o
 empreitada integral, semi-integrada
o
 integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela s
peração do valor global estimado;

8.8. No regime de empreitada por preço 
nitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela s
peração do
valor global estimado e pela s
peração de c
sto 
nitário tido como relevante, conforme planilha anexa
ao edital;

8.9. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexeq
íveis as propostas c
jos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do
regime de exec
ção.

Q
alq
er interessado poderá req
erer q
e se realizem diligências para aferir a exeq
ibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas o
 os indícios q
e f
ndamentam a s
speita;

8.10. Se ho
ver indícios de inexeq
ibilidade da proposta de preço, o
 em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efet
adas diligências para q
e a licitante comprove a
exeq
ibilidade da proposta.

8.11. Na hipótese de necessidade de s
spensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, VINT1 1 Q?ATRO HORAS D1 ANT1C1DÊNCIA, e a ocorrência será
registrada em ata;

8.12. Caso o c
sto global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em se
s respectivos c
stos

nitários por meio de Planilha de C
stos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro l
gar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adeq
ados ao valor final da s
a proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.13. 1m se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos q
antitativos e dos c
stos 
nitários,
seg
indo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos 1ncargos Sociais (1S), com os respectivos valores adeq
ados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a 
tilização dos preços 
nitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, excl
sivamente para
event
ais adeq
ações indispensáveis no cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

8.14. 1m se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação excl
siva c
ja
prod
tividade seja mens
rável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a prod
tividade
adotada e a q
antidade de pessoal q
e será alocado na exec
ção contrat
al.

8.15. Caso a prod
tividade for diferente daq
ela 
tilizada pela Administração como referência, o
 não
estiver contida na faixa referencial de prod
tividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exeq
ibilidade;

8.16. Os licitantes poderão apresentar prod
tividades diferenciadas daq
ela estabelecida pela
Administração como referência, desde q
e não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de prod
tividade,
comprovem a exeq
ibilidade da proposta.



8.17. Para efeito do s
bitem anterior, admite-se a adeq
ação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando asseg
rar a exec
ção do objeto, desde q
e mantidas as condições para a j
sta
rem
neração do serviço.

8.18. 1rros no preenchimento da planilha não constit
em motivo para a desclassificação da proposta . A
planilha poderá́ ser aj
stada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde q
e não haja
majoração do preço e q
e se comprove q
e este é o bastante para arcar com todos os c
stos da contratação;

8.19. O aj
ste de q
e trata este dispositivo se limita a sanar erros o
 falhas q
e não alterem a s
bstância das
propostas;

8.20. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contrib
ições na forma do Simples Nacional, q
ando não cabível esse regime.

8.21. Para fins de análise da proposta q
anto ao c
mprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor req
isitante do serviço o
 da área especializada no objeto.

8.22. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar doc
mento digital complementar,
por meio de f
ncionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (d
as) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.23. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e
j
stificada do licitante, form
lada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de
Contratação.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO 1XAM1 DA DOC?M1NTAÇÃO D1 HABILITAÇÃO DO
LICITANT1 D1T1NTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA 1M PRIM1IRO L?GAR, O AG1NT1 D1
CONTRATAÇÃO V1RIFICARÁ O 1V1NT?AL D1SC?MPRIM1NTO DAS CONDIÇÕ1S D1
PARTICIPAÇÃO, 1SP1CIALM1NT1 Q?ANTO À 1XISTÊNCIA D1 SANÇÃO Q?1 IMP1ÇA A
PARTICIPAÇÃO NO C1RTAM1 O? A F?T?RA CONTRATAÇÃO, M1DIANT1 A CONS?LTA AOS
DOC?M1NTOS INS1RIDOS NO PORTAL D1 COMPRAS PÚBLICAS, 1 AINDA NOS S1G?INT1S
CADASTROS:

9.1.1. Cadastro Nacional de 1mpresas Inidôneas e S
spensas – C1IS e o e o Cadastro Nacional de 1mpresas
P
nidas – CN1P (www.portaldatransparencia.gov.br/ );

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de J
stiça (www.cnj.j
s.br/improbidade_adm/cons
ltar_req
erido.php ).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Trib
nal de Contas da ?nião – TC?
https://contas.tc
.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

9.1.4. A cons
lta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de se
 sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, q
e prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
incl
sive por intermédio de pessoa j
rídica da q
al seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Cons
lta de Sit
ação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se ho
ve fra
de por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


9.1.4.2. A tentativa de b
rla será verificada por meio dos vínc
los societários, linhas de fornecimento
similares, dentre o
tros.

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à s
a desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação rep
tará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da event
al ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seg
indo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta s
bseq
ente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS DE COCAL-PI, em relação à habilitação j
rídica, à reg
laridade fiscal e
trabalhista, à q
alificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante at
alizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE
COMPRAS COCAL-PI, para q
e estejam vigentes na data da abert
ra da sessão pública, o
 encaminhar,
em conj
nto com a apresentação da proposta, a respectiva doc
mentação at
alizada.

9.2.2. O desc
mprimento do s
bitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a cons
lta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

9.3. 1m caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a
30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individ
al para a habilitação econômico-financeira,
salvo j
stificação no processo licitatório. 1ssa regra não se aplica aos consórcios formados, em s
a totalidade,
por microempresas e peq
enas empresas, assim definidas em lei.

9.4. Havendo a necessidade de envio de doc
mentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daq
eles exigidos neste 1dital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de req
isitos mediante apresentação dos
doc
mentos originais não-digitais q
ando ho
ver dúvida em relação à integridade do doc
mento digital.

9.5. Não serão aceitos doc
mentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aq
eles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os doc
mentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os doc
mentos deverão estar em nome da filial, exceto aq
eles doc
mentos q
e, pela própria nat
reza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de doc
mentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, q
ando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contrib
ições.

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 1dital, a doc
mentação relacionada nos itens a seg
ir,
para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:



9.8.1. Cópia da céd
la de identidade o
 o
tro doc
mento oficial de identificação com fotografia do(s)
responsável(eis) (diretor, sócio o
 s
perintendente) da empresa o
 firma licitante;

9.8.2. No caso de empresário individ
al: inscrição no Registro Público de 1mpresas Mercantis, a cargo da
J
nta Comercial da respectiva sede;

9.8.3. 1m se tratando de microempreendedor individ
al – M1I: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individ
al - CCM1I, c
ja aceitação ficará condicionada à verificação da a
tenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.4. No caso de sociedade empresária o
 empresa individ
al de responsabilidade limitada - 1IR1LI: ato
constit
tivo, estat
to o
 contrato social em vigor, devidamente registrado na J
nta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de doc
mento comprobatório de se
s administradores;

9.8.5. Inscrição no Registro Público de 1mpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante s
c
rsal, filial o
 agência;

9.8.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constit
tivo no Registro Civil das Pessoas J
rídicas
do local de s
a sede, acompanhada de prova da indicação dos se
s administradores;

9.8.7. No caso de cooperativa: ata de f
ndação e estat
to social em vigor, com a ata da assembleia q
e o
aprovo
, devidamente arq
ivado na J
nta Comercial o
 inscrito no Registro Civil das Pessoas J
rídicas da
respectiva sede, bem como o registro de q
e trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.8. No caso de empresa o
 sociedade estrangeira em f
ncionamento no País: decreto de a
torização;

9.8.9. Os doc
mentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações o
 da consolidação
respectiva;

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J
rídicas (CNPJ) o
 no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contrib
intes estad
al e/o
 m
nicipal, se ho
ver relativo ao
domicílio o
 sede do licitante, pertinente ao se
 ramo de atividade e compatível com o objeto contrat
al;

9.9.3. Prova de reg
laridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conj
ntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proc
radoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos trib
tários federais e à Dívida Ativa da ?nião (DA?) por
elas administrados, incl
sive aq
eles relativos à Seg
ridade Social, nos termos da Portaria Conj
nta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Proc
radora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.9.4. Prova de reg
laridade com o F
ndo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a j
stiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa o
 positiva com efeito de negativa, nos termos do Tít
lo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br


9.9.6. Prova de reg
laridade j
nto à Fazenda 1stad
al, através da Certidão Negativa conj
nta j
nto aos
Trib
tos 1stad
ais, emitida pela Secretaria da Fazenda 1stad
al onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de reg
laridade j
nto à Fazenda M
nicipal, através da Certidão Negativa j
nto aos Trib
tos
M
nicipais, emitida pela Secretaria da Fazenda M
nicipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja q
alificado como microempresa o
 empresa de peq
eno
porte deverá apresentar toda a doc
mentação exigida para efeito de comprovação de reg
laridade fiscal,
mesmo q
e esta apresente alg
ma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de rec
peração j
dicial o
 extraj
dicial (Lei nº
11.101/2005), expedida pelo distrib
idor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, o
 q
e
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. No caso de certidão positiva de rec
peração j
dicial o
 extraj
dicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de q
e o respectivo plano de rec
peração foi acolhido j
dicialmente, na forma do art. 58, da
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os
demais req
isitos de habilitação.

9.10.3. Certidão Simplificada emitida pela J
nta Comercial da sede do licitante, com data de validade não
s
perior a 30 dias.

9.10.4. Certidão 1specífica emitida pela J
nta Comercial da sede do licitante, com data de validade não
s
perior a 30 dias.

9.10.5. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, q
e comprovem a boa sit
ação financeira da empresa, vedada a s
a s
bstit
ição
por balancetes o
 balanços provisórios, podendo ser at
alizados por índices oficiais q
ando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.5.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante q
alificada
como microempresa o
 empresa de peq
eno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015);

9.10.5.2. No caso de empresa constit
ída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.5.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei o
 contrato social/estat
to social.

9.10.5.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais doc
mentos deverão ser acompanhados da última
a
ditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, o
 de 
ma
declaração, sob as penas da lei, de q
e tal a
ditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.6. A comprovação da sit
ação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liq
idez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liq
idez Corrente (LC), s
periores a 1 (h
m) res
ltantes da
aplicação das fórm
las:

LG = Ativo Circ
lante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circ
lante + Passivo Não Circ
lante



SG = Ativo Total
Passivo Circ
lante + Passivo Não Circ
lante

LC =
Ativo Circ
lante
Passivo Circ
lante

9.10.7. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da q
alificação econômico-financeira
por meio de comprovação de patrimônio líq
ido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis dos dois
últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, vedada a s
bstit
ição por balancetes o
 balanços
provisórios, podendo ser at
alizados por índices oficiais q
ando encerrados há mais de 3 (três) meses
da data da apresentação da proposta.

9.10.8. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da q
alificação econômico-financeira por
meio de comprovação de patrimônio líq
ido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social,
apresentados na forma da lei, vedada a s
bstit
ição por balancetes o
 balanços provisórios, podendo ser
at
alizados por índices oficiais q
ando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1. Registro o
 inscrição da empresa licitante no CR1A (Conselho Regional de 1ngenharia e
Agronomia) e/o
 CA? (Conselho de Arq
itet
ra e ?rbanismo), conforme as áreas de at
ação previstas
no Projeto Básico, em plena validade:

9.11.2. Q
anto à capacitação técnico-operacional: apresentação de 
m o
 mais atestados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa j
rídica de direito público o
 privado devidamente identificada, em nome
do licitante, relativo à exec
ção de obra o
 serviço de engenharia, compatível em características,
q
antidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto da licitação, dentro do q
antitativo de projeto de 50% do q
e é elencado
abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT

1
1X1C?ÇÃO D1 PAVIM1NTO 1M PARAL1L1PÍP1DOS,

R1J?NTAM1NTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3
(CIM1NTO 1 AR1IA)

M² 30000,00 M²

2

ASS1NTAM1NTO D1 G?IA (M1IO-FIO) 1M TR1CHO
R1TO, CONF1CCIONADA 1M CONCR1TO PRÉ-
FABRICADO, DIM1NSÕ1S 100X15X13X30 CM
(COMPRIM1NTO X BAS1 INF1RIOR X BAS1

S?P1RIOR X ALT?RA). AF_01/2024

M² 11920,00 M²

3 1X1C?ÇÃO D1 PAVIM1NTO 1M PISO
INT1RTRAVADO, COM BLOCO R1TANG?LAR COR

NAT?RAL D1 20 X
10 CM, 1SP1SS?RA 8 CM. AF_10/2022

M² 4500,00 M²

9.11.3. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o(s)responsável (is) técnico(s) pela exec
ção da
obra (Modelo anexo) até o se
 recebimento definitivo pelo licitador. O mesmo não poderá ser s
bstit
ído
sem expressa a
torização do Contratante.



9.11.3.1. A declaração acima exigida deverá ser acompanhada de Certificado de Acervo Técnico
com Atestado do Profissional – CAT do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido
(s) pelo CR1A o
 CA?, de exec
ção de obras de características e complexidade tecnológica
e operacional eq
ivalente o
 s
perior ao objeto da licitação e os serviços q
e o compõem às
constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de obra, as indicações
da área em metros q
adrados, os serviços realizados e o prazo de exec
ção. Os atestados
devem corresponder a 50% (cinq
enta por cento) das parcelas de maior relevância do objeto
licitado, relacionadas na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT

1
1X1C?ÇÃO D1 PAVIM1NTO 1M PARAL1L1PÍP1DOS,

R1J?NTAM1NTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3
(CIM1NTO 1 AR1IA)

M² 30000,00 M²

2

ASS1NTAM1NTO D1 G?IA (M1IO-FIO) 1M TR1CHO
R1TO, CONF1CCIONADA 1M CONCR1TO PRÉ-
FABRICADO, DIM1NSÕ1S 100X15X13X30 CM
(COMPRIM1NTO X BAS1 INF1RIOR X BAS1

S?P1RIOR X ALT?RA). AF_01/2024

M² 11920,00 M²

3 1X1C?ÇÃO D1 PAVIM1NTO 1M PISO
INT1RTRAVADO, COM BLOCO R1TANG?LAR COR

NAT?RAL D1 20 X
10 CM, 1SP1SS?RA 8 CM. AF_10/2022

M² 4500,00 M²

PARÁGRAFO ÚNICO: Os profissionais habilitados para realização dos serviços
elencados na tabela anterior, a empresa deverá apresentar j
ntamente com o Acervo a
comprovação de s
a habilitação técnico profissional.

9.11.4. A declaração acima exigida deverá ser acompanhada de comprovante de q
e o profissional
indicado componha o q
adro f
ncional da Licitante, q
e prestarão os serviços de acordo com a proposta.
Caso os profissionais indicados não componham o q
adro social da empresa proponente, deverá ser
apresentada a prova do vínc
lo empregatício dos profissionais indicados. A comprovação de vínc
lo
visicom a empresa, deverá ser feita mediante 
ma das seg
intes formas:

a) – Carteira de Trabalho;
b) – Contrato Social;
c) – Contrato de prestação de serviços registrado em cartório;
d) – Contrato de Trabalho registrado na DRT;

9.11.5. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de 
m mesmo responsável técnico, o
 
tilização
de se
 acervo técnico, por mais de 
ma proponente.

9.11.6. Declaração de q
e disporá, na data da contratação, de eq
ipe técnica especializada e disponível,
bem como as máq
inas e/o
 eq
ipamentos necessários à exec
ção do objeto licitado.

9.12. A existência de restrição relativamente à reg
laridade fiscal e trabalhista não impede q
e a licitante
q
alificada como microempresa o
 empresa de peq
eno porte seja declarada vencedora, 
ma vez q
e atenda a
todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.12.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá s
bstit
ir a declaração, por declaração
formal assinada pelo se
 representante técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
pec
liaridades da contratação, bem como, devidamente assinada pelo representante legal da
empresa.



9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante q
alificada como microempresa o
 empresa de
peq
eno porte, e 
ma vez constatada a existência de alg
ma restrição no q
e tange à reg
laridade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a reg
larização. O prazo poderá ser prorrogado por ig
al período, a critério da administração pública,
q
ando req
erida pelo licitante, mediante apresentação de j
stificativa.

9.14. A não-reg
larização fiscal e trabalhista no prazo previsto no s
bitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prej
ízo das sanções previstas neste 1dital, sendo fac
ltada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seg
ir-se o
tra microempresa, empresa
de peq
eno porte o
 sociedade cooperativa com alg
ma restrição na doc
mentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para reg
larização.

9.15. Havendo necessidade de analisar min
ciosamente os doc
mentos exigidos, o Agente de Contratação
s
spenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a contin
idade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante q
e não comprovar s
a habilitação, seja por não apresentar q
aisq
er dos
doc
mentos exigidos, o
 apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 1dital.

9.17. Nos itens não excl
sivos a microempresas e empresas de peq
eno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da event
al ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123/2006, seg
indo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta s
bseq
ente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 1dital, o licitante será declarado
vencedor.

9.19. OUTROS DOCUMENTOS:
9.19.1. Comprovante de recolhimento da garantia de proposta, a importância eq
ivalente a 1% (
m por

cento) do valor global da contratação, sendo esse percent
al estabelecido com base no valor máximo
permitido neste edital, da seg
inte forma:

9.19.2. A ca
ção em dinheiro;
9.19.3. O seg
ro-garantia, terá como benefício o M
nicípio de Cocal- PI;
9.19.4. A fiança bancária será feita em favor do M
nicípio de Cocal (PI), prestada por entidade

financeira, devendo, entre o
tras condições, constar do instr
mento a expressa renúncia, pelo fiador, aos
benefícios do artigo 1.491, do Código Civil Brasileiro.

9.19.5. A garantia, q
ando efet
ada em espécie, deverá ser depositada em favor do M
nicípio de Cocal
(PI), na Conta Bancária do M
nicípio, q
e deverá ser indicada pela Secretaria M
nicipal de Finanças,
até o dia marcado da licitação.

9.19.6. A comprovação apresentada deverá conter todas as informações necessárias à rastreabilidade
da garantia, sendo imprescindível q
e todos os dados sejam legíveis e q
e não haja omissão de
informações. Conforme a modalidade de garantia escolhida, será obrigatória a apresentação do boleto e
do respectivo comprovante de pagamento da garantia no mesmo campo. A proposta será desclassificada
caso a garantia não esteja em conformidade com as exigências deste edital, incl
sive nos casos em q
e
for apresentado apenas o comprovante de agendamento de pagamento, sem a efetiva comprovação do
recolhimento. Além disso, a validade da garantia deverá ser ig
al o
 s
perior ao prazo de validade
exigido para a proposta neste edital.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) HORAS
a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:



10.1.1. Ser redigida em líng
a port
g
esa, digitada, em 
ma via, sem emendas, ras
ras, entrelinhas o

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais r
bricadas pelo licitante o
 se
 representante
legal;

10.1.2. Apresentar a planilha de c
stos e formação de preços, devidamente aj
stada ao lance vencedor, em
conformidade com o modelo anexo a este 1dital;

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser doc
mentada nos a
tos e será levada em consideração no decorrer da exec
ção
do contrato e aplicação de event
al sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinc
lam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
nitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços 
nitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores n
méricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 1dital, sem conter alternativas
de preço o
 de q
alq
er o
tra condição q
e ind
za o j
lgamento a mais de 
m res
ltado, sob pena de
desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste 1dital e se
s Anexos, não sendo considerada aq
ela q
e
não corresponda às especificações ali contidas o
 q
e estabeleça vínc
lo à proposta de o
tro licitante.

10.6. As propostas q
e contenham a descrição do objeto, o valor e os doc
mentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de reg
larização fiscal e trabalhista da licitante q
alificada como
microempresa o
 empresa de peq
eno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar,
imediatamente, a s
a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, q
erendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em o
tros 3 (três) dias úteis, q
e começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes asseg
rada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de se
s interesses

11.3. O acolhimento do rec
rso invalida tão somente os atos ins
scetíveis de aproveitamento.

11.4. Os a
tos do processo permanecerão com vista franq
eada aos interessados, no endereço constante neste
1dital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:



12.1.1. Nas hipóteses de provimento de rec
rso q
e leve à an
lação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente o
 em q
e seja an
lada a própria sessão pública, sit
ação em q
e serão repetidos os atos
an
lados e os q
e dele dependam.

12.1.2. Q
ando ho
ver erro na aceitação do preço melhor classificado o
 q
ando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instr
mento eq
ivalente o
 não comprovar a reg
larização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), o
 e-mail, o
 de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL DE COMPRAS DE COCAL-PI, sendo responsabilidade do licitante manter se
s dados
cadastrais at
alizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. J
lgados os rec
rsos, constatada a reg
laridade dos atos praticados, a A
toridade S
perior adj
dicará e
homologará a licitação.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato o

emitido instr
mento eq
ivalente.
14.2. O adj
dicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de s
a convocação, para
assinar o Termo de Contrato o
 aceitar instr
mento eq
ivalente, conforme o caso (Nota de 1mpenho/Carta
Contrato/A
torização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prej
ízo das sanções previstas neste
1dital.
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão o
 entidade para a assinat
ra do Termo
de Contrato o
 aceite do instr
mento eq
ivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinat
ra o

aceite da Adj
dicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) o
 meio eletrônico,
para q
e seja assinado o
 aceito no prazo de 05(cinco) dias se for presencial, 24 (vinte e q
atro) horas, se for
eletronicamente, a contar da data de se
 recebimento.
14.4. O prazo previsto no s
bitem anterior poderá ser prorrogado, por ig
al período, por solicitação j
stificada
do adj
dicatário e aceita pela Administração;
14.5. O Aceite da Nota de 1mpenho o
 do instr
mento eq
ivalente, emitida à empresa adj
dicada, implica no
reconhecimento de q
e:
14.5.1. Referida Nota está s
bstit
indo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei nº 14.133/2021;
14.6. A contratada se vinc
la à s
a proposta e às previsões contidas no edital e se
s anexos;
14.7. A contratada reconhece q
e as hipóteses de rescisão são aq
elas previstas no artigo 137 da Lei nº
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.8. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico.
14.9. Previamente à contratação a Administração realizará cons
ltas para identificar possível s
spensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão o
 entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instr
ção Normativa
nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, cons
lta prévia ao CADIN.



14.10.Na assinat
ra do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste
1dital, as q
ais deverão ser mantidas pelo licitante d
rante a vigência do contrato.
14.11.Na hipótese de irreg
laridade, o contratado deverá reg
larizar a s
a sit
ação perante o cadastro no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
14.12.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
o
 se rec
sar a assinar o contrato o
 a ata de registro de preços, a Administração, sem prej
ízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar o
tro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos req
isitos para habilitação, analisada a proposta e
event
ais doc
mentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato o
 a ata de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

15.1. As regras acerca do reaj
stamento em sentido geral do valor contrat
al são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este 1dital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO.

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico/Planilhas Orçamentárias, anexos
a este 1dital.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adj
dicatário q
e:

19.1.1. Der ca
sa à inexec
ção parcial o
 total do contrato;

19.1.2. Deixar de entregar os doc
mentos exigidos no certame;

19.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato s
perveniente devidamente j
stificado;

19.1.4. Não assinar o termo de contrato o
 aceitar/retirar o instr
mento eq
ivalente, q
ando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.5. 1nsejar o retardamento da exec
ção o
 entrega do objeto da licitação sem motivo j
stificado;

19.1.6. Apresentar declaração o
 doc
mentação falsa;

19.1.7. Fra
dar a licitação o
 praticar ato fra
d
lento na exec
ção do contrato;

19.1.8. Comportar-se de modo inidôneo o
 cometer fra
de de q
alq
er nat
reza;

19.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a fr
strar os objetivos da licitação;



19.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

21.2. O licitante/adj
dicatário q
e cometer q
alq
er das infrações discriminadas nos s
bitens anteriores ficará
s
jeito, sem prej
ízo da responsabilidade civil e criminal, às seg
intes sanções:

a) Advertência por escrito;

b) M
lta;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar o
 contratar.

21.3. A penalidade de m
lta pode ser aplicada c
m
lativamente com as demais sanções.

21.4. Do ato q
e aplicar a penalidade caberá rec
rso, no prazo de 15 (q
inze) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a a
toridade q
e tiver proferido o ato reconsiderar s
a decisão o
, no prazo de 05 (cinco)
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão s
perior, no prazo de 20 (vinte) dias
úteis.

21.5. Serão p
blicadas no Diário Oficial dos M
nicípios, as sanções administrativas previstas no IT1M 17.2, c,
d, deste edital, incl
sive a reabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por
se
s fornecedores e s
bcontratados, se admitida à s
bcontratação, o mais alto padrão de ética d
rante todo o
processo de licitação, de contratação e de exec
ção do objeto contrat
al.

21.6.1. PARAOSPROPÓSITOSDESTACLÁUSULA, DEFINEM-SEAS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber o
 solicitar, direta o
 indiretamente, q
alq
er vantagem
com o objetivo de infl
enciar a ação de servidor público no processo de licitação o
 na exec
ção do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação o
 omissão dos fatos, com o objetivo de infl
enciar o
processo de licitação o
 de exec
ção do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA: 1sq
ematizar o
 estabelecer 
m acordo entre dois o
 mais licitantes, com
o
 sem o conhecimento de representantes o
 prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Ca
sar danos o
 ameaçar ca
sar dano, direta o
 indiretamente, às pessoas
o
 s
a propriedade, visando infl
enciar s
a participação em 
m processo licitatório o
 afetar a exec
ção do
contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destr
ir, falsificar, alterar o
 oc
ltar provas em inspeções o
 fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro m
ltilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a ap
ração de alegações de prática prevista acima; atos c
ja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro m
ltilateral promover inspeção.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abert
ra da sessão pública, q
alq
er pessoa poderá
imp
gnar este 1dital e/o
 apresentar pedido de esclarecimento.



20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
HTTPS://WWW.PR1F1IT?RACOCALLICITACO1S.COM.BR/H

20.3. A resposta à imp
gnação o
 ao pedido de esclarecimento será div
lgada no Portal de Compras Públicas
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abert
ra do certame.

20.4. Acolhida a imp
gnação, será definida e p
blicada nova data para a realização do certame.

20.5. As imp
gnações e pedidos de esclarecimentos não s
spendem os prazos previstos no certame, salvo
q
ando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

20.5.1. A concessão de efeito s
spensivo à imp
gnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Agente de Contratação, nos a
tos do processo de licitação.

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão div
lgadas pelo sistema e vinc
larão os participantes
e a administração.

20.7. As respostas às imp
gnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como o
tros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sítio HTTPS://WWW.PR1F1IT?RACOCALLICITACO1S.COM.BR/H, sendo de
responsabilidade dos licitantes, se
 acompanhamento.

20.8. A petição de imp
gnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, o
 proc
rador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estat
to o

contrato social e s
as posteriores alterações, se ho
ver, do ato de designação do administrador, o
 de proc
ração
pública o
 partic
lar (instr
mento de mandato com poderes para imp
gnar o 1dital).

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

21.1. Da sessão pública da Concorrência div
lgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente o
 ocorrendo q
alq
er fato s
perveniente q
e impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será a
tomaticamente transferida para o primeiro dia útil s
bseq
ente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde q
e não haja com
nicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

21.3. Todas as referências de tempo no 1dital, no aviso e d
rante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

21.4. No j
lgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros o
 falhas q
e
não alterem a s
bstância das propostas, dos doc
mentos e s
a validade j
rídica, mediante despacho
f
ndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atrib
indo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.

21.5. A homologação do res
ltado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disp
ta entre
os interessados, desde q
e não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
e a seg
rança da contratação.

https://www.prefeituracocallicitacoes.com.br/home.jsf?windowId=d58
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21.7. Os licitantes ass
mem todos os c
stos de preparação e apresentação de s
as propostas e a Administração
não será, em nenh
m caso, responsável por esses c
stos, independentemente da cond
ção o
 do res
ltado do
processo licitatório.

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 1dital e se
s Anexos, excl
ir-se-á o dia do início e incl
ir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
q
e seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos doc
mentos
apresentados em q
alq
er fase da licitação.

21.10.1. A falsidade de q
alq
er doc
mento apresentado o
 a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente q
e o tiver apresentado, o
, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato o
 do doc
mento eq
ivalente, sem prej
ízo das demais sanções cabíveis.

21.11. 1m caso de divergência entre disposições deste 1dital e de se
s anexos o
 demais peças q
e compõem
o processo, prevalecerá as deste 1dital.

21.12. O m
nicípio de Cocal - PI, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público decorrente
de fato s
perveniente q
e constit
a óbice manifesto e incontornável, o
 an
lá-lo por ilegalidade, de ofício o

por provocação de terceiros, salvo q
ando for viável a convalidação do ato o
 do procedimento viciado, desde
q
e observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

21.12.1. A an
lação da Concorrência ind
z à do contrato.

24.12.2. A an
lação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.13. É fac
ltado à A
toridade S
perior, em q
alq
er fase deste Concorrência, promover diligência destinada
a esclarecer o
 completar a instr
ção do processo, vedada a incl
são posterior de informação o
 de doc
mentos
q
e deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

21.14. O 1dital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
HTTPS://WWW.PR1F1IT?RACOCALLICITACO1S.COM.BR/H, e também poderão ser lidos e/o
 obtidos no
site do TC1/PI.

21.15.Integram este 1dital, para todos os fins e efeitos, os seg
intes anexos:

ANEXO I – PROJ1TO BÁSICO
ANEXO II -MOD1LO D1 PROPOSTA D1 PR1ÇOS;
ANEXO III – MOD1LO D1 D1CLARAÇÃO D1 S?J1IÇÃO ÀS CONDIÇÕ1S 1STAB1L1CIDAS NO
1DITAL 1 D1 IN1XISTÊNCIA D1 FATOS S?P1RV1NI1NT1S IMP1DITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO IV – MOD1LO D1 D1CLARAÇÃO NOS T1RMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA
CONSTIT?IÇÃO F1D1RAL;
ANEXO V –MOD1LO D1 D1CLARAÇÃO D1 1LABORAÇÃO IND1P1ND1NT1 D1 PROPOSTA;
ANEXO VI –MOD1LO D1 D1CLARAÇÃO DO PORT1 DA 1MPR1SA;
ANEXO VII –MOD1LO D1 D1CLARAÇÃO D1 IDON1IDAD1;
ANEXO VIII – D1CLARAÇÃO D1 C?MPRIM1NTO DOS R1Q?ISITOS D1 HABILITAÇÃO;
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ANEXO IX – ATA D1 R1GISTRO D1 PR1ÇOS;
ANEXO X – MIN?TA D1 CONTRATO



ANEXO I – PROJETO BÁSICO



ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***

S1SSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS.
LOCAL: *** ÓRGÃO LICITANTE

ID1NTIFICAÇÃO DA PROPON1NT1
NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
Nº DA AGÊNCIA:
ITEN
S DESCRIÇÃO MARC

A QUANT. UNIDAD
E

VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

1.
TOTAL POR EXTENSO:

A 1MPR1SA: ............................................ D1CLARA Q?1:
1 1STÃO INCL?SAS NO VALOR COTADO TODAS AS D1SP1SAS COMMÃO D1 OBRA 1, B1M COMO,
TODOS OS TRIB?TOS 1 1NCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PR1VID1NCIÁRIOS 1
COM1RCIAIS 1, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORT1 1 ACONDICIONAM1NTO DOS PROD?TOS
1M 1MBALAG1NS AD1Q?ADAS.
2 VALIDAD1 DA PROPOSTA: _________________.
3 PRAZO D1 INICIO D1 FORN1CIM1NTO/1X1C?ÇÃO DOS S1RVIÇOS D1 ACORDO COM O
1STAB1L1CIDO NO PROJ1TO BÁSICO DO 1DITAL D1SS1 PROC1SSO.
4 Q?1 NÃO INCID1 NAS V1DAÇÕ1S PR1VISTAS NA L1I Nº 14.133/2021.
5 Q?1 O PRAZO D1 INICIO DA 1NTR1GA DOS 1Q?IPAM1NTOS S1RÁ D1 ACORDO COMOS T1RMOS
1STAB1L1CIDOS NO AN1XO I, D1ST1 1DITAL A CONTAR DO R1C1BIM1NTO, POR PART1 DA
CONTRATADA, DA ORD1M D1 COMPRA O? DOC?M1NTO SIMILAR, NA *** endereço, TODOS OS
B1NS S1RÃO AVALIADOS, SOB P1NA D1 D1VOL?ÇÃO D1 NÃO AC1IT1, CASO NÃO AT1NDA A
D1SCRIMINAÇÃO DO T1RMO D1 R1F1RÊNCIA DO R1F1RIDO 1DITAL O? D1 MÁ Q?ALIDAD1.

LOCAL 1 DATA
_____________________________________

CARIMBO DA 1MPR1SA/ASSINAT?RA DO R1SPONSÁV1L

OBS. S1RÃO D1SCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS Q?1 APR1S1NTAR1M COTAÇÕ1S CONT1NDO
PR1ÇOS 1XC1SSIVOS, SIMBÓLICOS, D1 VALOR Z1RO O? IN1X1Q?ÍV1IS, NA FORMA DA
L1GISLAÇÃO 1M VIGOR, O? AINDA, Q?1 OF1R1ÇAM PR1ÇOS O? VANTAG1NS BAS1ADAS NAS
OF1RTAS DOS D1MAIS LICITANT1S.



ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***

À
*** ÓRGÃO LICITANTE
AO AG1NT1 D1 CONTRATAÇÃO 1 1Q?IP1 D1 APOIO.

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA
Q?ALIDAD1 D1 R1SPONSÁV1L L1GAL DA PROPON1NT1, ___________________, CNPJ
___________________, D1CLARA 1XPR1SSAM1NT1 Q?1 S1 S?J1ITA ÀS CONDIÇÕ1S
1STAB1L1CIDAS NO 1DITAL ACIMA CITADO 1 Q?1 ACATARÁ INT1GRALM1NT1 Q?ALQ?1R
D1CISÃO Q?1 V1NHA A S1R TOMADA P1LO ÓRGÃO LICITANT1 Q?ANTO À Q?ALIFICAÇÃO
AP1NAS DAS PROPON1NT1S Q?1 T1NHAM AT1NDIDO ÀS CONDIÇÕ1S 1STAB1L1CIDAS NO
1DITAL 1 Q?1 D1MONSTR1M INT1GRAL CAPACIDAD1 D1 1X1C?TAR O FORN1CIM1NTO DO
B1M PR1VISTO.

D1CLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS D1 DIR1ITO, A IN1XISTÊNCIA D1 FATOS
S?P1RV1NI1NT1S IMP1DITIVOS DA HABILITAÇÃO O? Q?1 COMPROM1TA A IDON1IDAD1 DA
PROPON1NT1.

________________ 1M, ___ D1 _________ D1 20***.

(ASSINAT?RA DO R1SPONSÁV1L 1 CPF)



1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INT1RMÉDIO D1 S1?
R1PR1S1NTANT1 L1GAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CART1IRA D1
ID1NTIDAD1 Nº ................ 1 CPF Nº............................, D1CLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC.
VI DO ART. Nº 68 DA L1I Nº 14.133/2021, Q?1 NÃO 1MPR1GA M1NOR D1 D1ZOITO ANOS 1M
TRABALHO NOT?RNO, P1RIGOSO O? INSAL?BR1 1 NÃO 1MPR1GA M1NOR D1 D1Z1SS1IS
ANOS.

R1SSALVA: 1MPR1GA M1NOR, A PARTIR D1 Q?ATORZ1 ANOS, NA CONDIÇÃO D1 APR1NDIZ
( )1.

...............................
(DATA)

.................................
(R1PR1S1NTANT1 L1GAL)



ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.
(MODELO)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***

(ID1NTIFICAÇÃO COMPL1TA DO R1PR1S1NTANT1 DA LICITANT1), COMO R1PR1S1NTANT1
D1VIDAM1NT1 CONSTIT?ÍDO D1 (ID1NTIFICAÇÃO COMPL1TA DA LICITANT1), PARA FINS
DO DISPOSTO NO 1DITAL D1 LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, D1CLARA,
SOB AS P1NAS DA L1I, 1M 1SP1CIAL O ART. 299 DO CÓDIGO P1NAL BRASIL1IRO, Q?1:

A) A PROPOSTA APR1S1NTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
***, FOI 1LABORADA D1 MAN1IRA IND1P1ND1NT1 (P1LO LICITANT1), 1 O CONT1ÚDO DA
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO O? 1M PART1, DIR1TA O? INDIR1TAM1NT1, INFORMADO,
DISC?TIDO O? R1C1BIDO D1 Q?ALQ?1R O?TRO PARTICIPANT1 POT1NCIAL O? D1 FATO
DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, POR Q?ALQ?1R M1IO O? POR Q?ALQ?1R
P1SSOA;

B) A INT1NÇÃO D1 APR1S1NTAR A PROPOSTA 1LABORADA PARA PARTICIPAR DO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** NÃO FOI INFORMADA, DISC?TIDA O? R1C1BIDA D1
Q?ALQ?1R O?TRO PARTICIPANT1 POT1NCIAL O? D1 FATO DO CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Nº ***, POR Q?ALQ?1R M1IO O? POR Q?ALQ?1R P1SSOA;

C) Q?1 NÃO T1NTO?, POR Q?ALQ?1R M1IO O? POR Q?ALQ?1R P1SSOA, INFL?IR NA
D1CISÃO D1 Q?ALQ?1R O?TRO PARTICIPANT1 POT1NCIAL O? D1 FATO DO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** Q?ANTO A PARTICIPAR O? NÃO DA R1F1RIDA
LICITAÇÃO;

D) Q?1 O CONT1ÚDO DA PROPOSTA APR1S1NTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Nº *** NÃO S1RÁ, NO TODO O? 1M PART1, DIR1TA O? INDIR1TAM1NT1,
COM?NICADO O? DISC?TIDO COM Q?ALQ?1R O?TRO PARTICIPANT1 POT1NCIAL O? D1
FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** ANT1S DA ADJ?DICAÇÃO DO OBJ1TO DA
R1F1RIDA LICITAÇÃO;

E) Q?1 O CONT1ÚDO DA PROPOSTA APR1S1NTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Nº *** NÃO FOI, NO TODO O? 1M PART1, DIR1TA O? INDIR1TAM1NT1,
INFORMADO, DISC?TIDO O? R1C1BIDO D1 Q?ALQ?1R INT1GRANT1 DO *** ÓRGÃO
LICITANT1, ANT1S DA AB1RT?RA OFICIAL DAS PROPOSTAS; 1

F) Q?1 1STÁ PL1NAM1NT1 CI1NT1 DO T1OR 1 DA 1XT1NSÃO D1STA D1CLARAÇÃO 1 Q?1
D1TÉM PL1NOS POD1R1S 1 INFORMAÇÕ1S PARA FIRMÁ-LA.

.................., ..... D1 .......... D1 20***.

R1PR1S1NTANT1 L1GAL



ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***

[NOME DA EMPRESA], [Q?ALIFICAÇÃO: TIPO D1 SOCI1DAD1 (LTDA, S.A, 1TC.), 1ND1R1ÇO
COMPL1TO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], N1ST1 ATO R1PR1S1NTADA P1LO [CARGO]
[NOM1 DO R1PR1S1NTANT1 L1GAL], PORTADOR DA CART1IRA D1 ID1NTIDAD1 Nº [XXXX],
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS P1NALIDAD1S DA L1I, Q?1 S1
1NQ?ADRA COMO MICRO1MPR1SA O? 1MPR1SA D1 P1Q?1NO PORT1, NOS T1RMOS DO
ART. 3º DA L1I COMPL1M1NTAR Nº 123 D1 14 D1 D1Z1MBROD1 2006, 1STANDOAPTA A FR?IR
OS B1N1FÍCIOS 1 VANTAG1NS L1GALM1NT1 INSTIT?ÍDAS POR NÃO S1 1NQ?ADRAR 1M
N1NH?MA DAS V1DAÇÕ1S L1GAIS IMPOSTAS P1LO § 4º DO ART. 3º DA L1I COMPL1M1NTAR
Nº 123 D1 14 D1 D1Z1MBRO D1 2006 1 P1LO ARTIGO 4º DA L1I Nº 14.133/2021.
D1CLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 1 S?AS ALT1RAÇÕ1S, SOB AS P1NALIDAD1S D1STA,
S1R:

( ) MICROEMPRESA – R1C1ITA BR?TA AN?AL IG?AL O? INF1RIOR A 360.000,00 1 1STANDO
APTA A FR?IR OS B1N1FÍCIOS 1 VANTAG1NS L1GALM1NT1 INSTIT?ÍDAS POR NÃO S1
1NQ?ADRAR 1M N1NH?MA DAS V1DAÇÕ1S L1GAIS IMPOSTAS P1LO § 4º DO ART. 3º DA L1I
COMPL1M1NTAR Nº 123/06 ALT1RADA P1LA LC 147/2014.

( ) EMPRESADE PEQUENOPORTE – R1C1ITA BR?TAAN?AL S?P1RIORA 360.000,00 1 IG?AL
O? INF1RIOR A 4.800.000,00 VALOR1S , 1STANDO APTA A FR?IR OS B1N1FÍCIOS 1
VANTAG1NS L1GALM1NT1 INSTIT?ÍDAS POR NÃO S1 1NQ?ADRAR 1M N1NH?MA DAS
V1DAÇÕ1S L1GAIS IMPOSTAS P1LO § 4º DO ART. 3º DA L1I COMPL1M1NTAR Nº 123/06
ALT1RADA P1LA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

 1STAD1CLARAÇÃO POD1RÁ S1R PR11NCHIDA SOM1NT1 P1LA LICITANT1 1NQ?ADRADA
COMO M1 O? 1PP, NOS T1RMOS DA LC 123, D1 14 D1 D1Z1MBRO D1 2006;

 A NÃO APR1S1NTAÇÃO D1STA D1CLARAÇÃO S1RÁ INT1RPR1TADA COMO NÃO
1NQ?ADRAM1NTO DA LICITANT1 COMO M1 O? 1PP, NOS T1RMOS DA LC Nº 123/2006, O? A
OPÇÃO P1LA NÃO ?TILIZAÇÃO DO DIR1ITO D1 TRATAM1NTO DIF1R1NCIADO.

LOCAL 1 DATA

NOM1 1 ASSINAT?RA DO R1PR1S1NTANT1 L1GAL

NOM1 1 ASSINAT?RA DO CONTADOR
(NO CASO D1 M1 1 1PP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX
CRC: ______________



ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

AO R1DIGIR A PR1S1NT1 D1CLARAÇÃO, O PROPON1NT1 D1V1RÁ ?TILIZAR FORM?LÁRIO
COM TIMBR1 DA PROPON1NT1.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***

À
*** ÓRGÃO LICITANTE
AO AG1NT1 D1 CONTRATAÇÃO / 1Q?IP1 D1 APOIO

A 1MPR1SA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INT1RMÉDIO D1
S1? R1PR1S1NTANT1 L1GAL O SR....................................., PORTADOR DA CART1IRA D1
ID1NTIDAD1 Nº...................... 1 DO CPF Nº ......................., D1CLARA NÃO T1R R1C1BIDO DO
M?NICÍPIO D1 _______________/?F O? D1 Q?ALQ?1R O?TRA 1NTIDAD1 DA
ADMINISTRAÇÃO DIR1TA O? INDIR1TA, 1M ÂMBITO F1D1RAL, 1STAD?AL 1 M?NICIPAL,
S?SP1NSÃO T1MPORÁRIA D1 PARTICIPAÇÃO 1M LICITAÇÃO 1 O? IMP1DIM1NTO D1
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO T1R R1C1BIDO D1CLARAÇÃO D1
INIDON1IDAD1 PARA LICITAR 1 O? CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO F1D1RAL,
1STAD?AL 1 M?NICIPAL.

________________ 1M, ___ D1 _________ D1 20***.

(ASSINAT?RA DO R1SPONSÁV1L 1 CPF)



ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
(MODELO)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA 1MPR1SA), CNPJ Nº.........................,
LOCALIZADA À ..........................................., D1CLARA, 1M CONFORMIDAD1 COMA L1I Nº 14.133/2021,
Q?1 C?MPR1 TODOS OS R1Q?ISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA 1ST1 C1RTAM1 LICITATÓRIO
NO M?NICÍPIO *** ÓRGÃO LICITANTE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***

........, ......... D1 ................... D1 20***.

_______________________________
R1PR1S1NTANT1 L1GAL



ANEXO IX – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__

O(A)......(órgão o
 entidade pública q
e gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade
de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., p
blicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matríc
la f
ncional
nº ...................,, considerando o j
lgamento da licitação na modalidade de XXXX, na forma eletrônica, para
R1GISTRO D1 PR1ÇOS nº ......./202..., p
blicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........,
R1SOLV1 registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e q
alificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) q
antidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 1dital de
licitação o
 Aviso da Contratação Direta, s
jeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seg
ir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a event
al contratação de ........, especificado(s)
no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...], q
e é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas c
jos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as q
antidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as q
e seg
em:

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o m
nicípio de Cocal-PI.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (
m) ano, contado a partir do primeiro dia útil
s
bseq
ente à data de div
lgação no PNCP, podendo ser prorrogada por ig
al período, mediante a an
ência do
fornecedor, desde q
e comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá s
a vigência estabelecida no próprio
instr
mento contrat
al e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano pl
rian
al, q
ando 
ltrapassar 1 (
m) exercício
financeiro.



5.1.2. Na formalização do contrato o
 do instr
mento s
bstit
to deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão o
 pela entidade
interessada por intermédio de instr
mento contrat
al, emissão de nota de empenho de despesa, a
torização de
compra o
 o
tro instr
mento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instr
mento contrat
al de q
e trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação o
 da contratação direta, deverão ser observadas as seg
intes condições
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os q
antitativos do adj
dicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer o
 não proposta em q
antitativo inferior ao máximo previsto no edital o

no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incl
ído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes o
 dos fornecedores q
e:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras o
 os serviços com preços ig
ais aos do adj
dicatário, observada
a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem s
a proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes o
 dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a q
e se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes o
 fornecedores q
e aceitarem red
zir s
as propostas para
o preço do adj
dicatário antecederão aq
eles q
e mantiverem s
a proposta original.
A habilitação dos licitantes q
e comporão o cadastro de reserva a q
e se refere o item 5.4.2.2 somente será efet
ada
q
ando ho
ver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seg
intes hipóteses:
5.7.1. Q
ando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital o
 no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Q
ando ho
ver o cancelamento do registro do licitante o
 do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será div
lgado no PNCP e ficará disponibilizado
d
rante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação o
 da contratação direta, o licitante mais bem classificado o
 o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação o
 no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prej
ízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (
ma) vez, por ig
al período, mediante solicitação do licitante
o
 fornecedor convocado, desde q
e apresentada dentro do prazo, devidamente j
stificada, e q
e a j
stificativa seja
aceita pela Administração.



5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinat
ra digital e disponibilizada no Portal da
transparência.
5.11. Q
ando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
o
 no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e s
bitens, fica fac
ltado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em ig
al prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenh
m dos licitantes q
e trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e s
a event
al at
alização nos termos do edital o
 do aviso de
contratação direta, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes o
 fornecedores remanescentes c
jos preços foram
registrados sem red
ção, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo q
e
acima do preço do adj
dicatário; o

5.12.2. Adj
dicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes o
 fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, q
ando fr
strada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, fac
ltada a realização de licitação específica para a aq
isição pretendida,
desde q
e devidamente j
stificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados o
 at
alizados em decorrência de event
al red
ção dos preços
praticados no mercado o
 de fato q
e eleve o c
sto dos bens, das obras o
 dos serviços registrados, nas seg
intes
sit
ações:
6.1.1. 1m caso de força maior, caso fort
ito o
 fato do príncipe o
 em decorrência de fatos imprevisíveis o

previsíveis de conseq
ências incalc
láveis, q
e inviabilizem a exec
ção da ata tal como pact
ada, nos termos da
alínea “d” do inciso II do cap
t do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. 1m caso de criação, alteração o
 extinção de q
aisq
er trib
tos o
 encargos legais o
 a s
perveniência de
disposições legais, com comprovada reperc
ssão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital o
 no aviso de contratação direta de clá
s
la de reaj
stamento o

repact
ação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reaj
stamento, deverá ser respeitada a contagem da an
alidade e o índice previstos para a
contratação;
6.1.3.2. No caso da repact
ação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se s
perior ao preço praticado no mercado por motivo s
perveniente,
o órgão o
 entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a red
ção do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite red
zir se
 preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso ass
mido q
anto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam red
zir se
s preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes o
 fornecedores q
e tiveram se
 registro cancelado.



7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão o
 entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de red
ção do preço registrado, o gerenciador com
nicará aos órgãos e às entidades q
e tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para q
e avaliem a conveniência e a oport
nidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contrat
al, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se s
perior ao preço registrado e o fornecedor não poder c
mprir as
obrigações estabelecidas na ata, será fac
ltado ao fornecedor req
erer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato s
perveniente q
e s
postamente o impossibilite de c
mprir o
compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, j
ntamente com o pedido de alteração, a doc
mentação comprobatória
o
 a planilha de c
stos q
e demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente
pact
adas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato s
perveniente q
e inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão o
 entidade gerenciadora e o fornecedor deverá c
mprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do se
 registro, nos termos do item 9.1, sem prej
ízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter se
s preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão o
 entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado q
e inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão o
 entidade gerenciadora at
alizará o preço registrado, de acordo com
a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão o
 entidade gerenciadora com
nicará aos órgãos e às entidades q
e tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para q
e avaliem a necessidade
de alteração contrat
al, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As q
antidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão o
 entidade gerenciadora entre os órgãos o
 as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão o
 entidade participante para órgão o
 entidade participante; o
 8.2.2. De órgão o
 entidade
participante para órgão o
 entidade não participante.
8.3. O órgão o
 entidade gerenciadora q
e tiver estimado as q
antidades q
e pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão o
 entidade participante para órgão o
 entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.



8.5. Competirá ao órgão o
 à entidade gerenciadora a
torizar o remanejamento solicitado, com a red
ção do
q
antitativo inicialmente informado pelo órgão o
 pela entidade participante, desde q
e haja prévia an
ência do
órgão o
 da entidade q
e sofrer red
ção dos q
antitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos o
 entidades dos 1stados, do Distrito Federal o
 de M
nicípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação o
 não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão o
 pela entidade gerenciadora, dos
q
antitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distrib
ição das q
antidades para
a exec
ção descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, q
ando o fornecedor:
9.1.1. Desc
mprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo j
stificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, o
 instr
mento eq
ivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
j
stificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter se
 preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; o

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III o
 IV do cap
t do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III o
 IV do cap
t do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ltrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão o
 a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão f
ndamentada, decidir pela man
tenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enq
anto perd
rarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão o
 da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão o
 a entidade gerenciadora poderá convocar
os licitantes q
e compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total o
 parcialmente, nas seg
intes hipóteses, desde q
e devidamente comprovadas e j
stificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fort
ito o
 força maior; o

9.4.3. Se não ho
ver êxito nas negociações, nas hipóteses em q
e o preço de mercado tornar-se s
perior o
 inferior
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023
10. DAS PENALIDADES

10.1. O desc
mprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no edital
o
 no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços q
e, convocados,
não honrarem o compromisso ass
mido inj
stificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do desc
mprimento do pact
ado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em q
e o



desc
mprimento disser respeito às contratações dos órgãos o
 entidade participante, caso no q
al caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão o
 entidade participante deverá com
nicar ao órgão gerenciador q
alq
er das ocorrências previstas
no item 9.1, dada a necessidade de insta
ração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de exec
ção do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do aj
ste, encontram-se definidas no
Termo de Referência, AN1XO AO 1DITAL O? AVISO D1 CONTRATAÇÃO DIR1TA.
11.2. No caso de adj
dicação por preço global de gr
po de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do
gr
po se ho
ver prévia pesq
isa de mercado e demonstração de s
a vantagem para o órgão o
 a entidade.
Para firmeza e validade do pact
ado, a presente Ata foi lavrada em 2 (d
as) vias de ig
al teor, q
e, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

XXXXXXXXXXXXXXXX, XXX D1 XXXX D1 XXXX.

_______________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXX)

CONTRATANT1

_______________________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXXX)

CONTRATADA



ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI *** ENTE PÚBLICO LICITANTE E A
EMPRESA ***

A *** ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) .................................... (órgão interno
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ......................................
/1stado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo .........,
Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF
nº ........................, doravante denominada CONTRATANT1, e o(a) .............................. inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o q
e consta
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006
e ***, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência nº ........../20...., , mediante
as clá
s
las e condições a seg
ir en
nciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aq
isição de ***, conforme especificações e q
antitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 1dital.

1.2. 1ste Termo de Contrato vinc
la-se ao 1dital do Concorrência, identificado no preâmb
lo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aq
ele fixado no Termo de Referência, com início na data
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº
14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incl
ídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exec
ção
contrat
al, incl
sive trib
tos e/o
 impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seg
ro e o
tros necessários ao c
mprimento integral do objeto da
contratação.



4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da ?nião, para o exercício de 20***, na classificação abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃOMONETÁRIA.

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

5.2. 1m caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será at
alizado
financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o
Índice *** do mês anterior ao pagamento da parcela.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.

6.1. As regras acerca do reaj
ste do valor contrat
al são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repact
ação de preços será de *** dias úteis.

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de reestabelecimento do eq
ilíbrio econômico-financeiro
do contrato de preços será de *** dias úteis.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.

8.1. Conforme 1dital.

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aq
elas previstas no Termo de Referência, anexo ao
1dital.

10. CLAÚSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO.

10.1. A fiscalização da exec
ção do objeto será efet
ada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANT1, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 1dital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA.

11.1. As obrigações da CONTRATANT1 e da CONTRATADA são aq
elas previstas no Termo de Referência,
anexo do 1dital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. As sanções referentes à exec
ção do contrato são aq
elas previstas no Termo de Referência, anexo do
1dital.



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.

13.1. O PR1S1NT1 T1RMO D1 CONTRATO POD1RÁ S1R 1XTINTO:

13.1.1. Por ato 
nilateral e escrito da Administração, nas sit
ações previstas no inciso I do art. 138 da Lei
nº 14.133/2021, e com as conseq
ências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prej
ízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 1dital;

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

13.2. A extinção contrat
al deverá ser formalmente motivada nos a
tos de processo administrativo asseg
rado
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de 
m dos motivos previstos no
art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANT1 em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

13.4. O T1RMO D1 R1SCISÃO S1RÁ PR1C1DIDO D1 R1LATÓRIO INDICATIVO DOS S1G?INT1S
ASP1CTOS, CONFORM1 O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contrat
ais já c
mpridos o
 parcialmente c
mpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efet
ados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e m
ltas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.

14.1. É V1DADO À CONTRATADA:

14.1.1. Ca
cionar o
 
tilizar este Termo de Contrato para q
alq
er operação financeira;

14.1.2. Interromper a exec
ção contrat
al sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANT1,
salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.

15.1. 1vent
ais alterações contrat
ais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contrat
ais, os acréscimos o
 s
pressões
q
e se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial at
alizado do contrato.

15.3. As s
pressões res
ltantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial at
alizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANT1, seg
ndo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, s
bsidiariamente, seg
ndo as normas
e princípios gerais dos contratos.



17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.

17.1. Inc
mbirá à CONTRATANT1 providenciar a p
blicação deste instr
mento, por extrato, no Diário
Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.

18.1. É eleito o Foro da Comarca de *** para dirimir os litígios q
e decorrerem da exec
ção deste Termo de
Contrato q
e não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pact
ado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em d
as (d
as) vias de ig
al
teor, q
e, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

........, ......... D1 ................... D1 20***.

_________________________
Responsável legal da CONTRATANT1

_________________________
Responsável legal da CONTRATADA


